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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Neto Evangelista 

Av. Jerônimo de Albuquerque, S/N, Sítio Rangedor – Cohafuma/Cep: 65.071-750

Fone: Geral (098) 3269-3443/3244, e-mail: netoevangelista@al.ma.gov.br

INDICAÇÃO Nº _____/2020
Senhor Presidente, 

Na forma do que dispõe o Regimento Interno deste Parlamento, requeiro à Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa e análise da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, seja proposta pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 102, §1° da Constituição da República Federativa do Brasil, Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), perante o Colendo Supremo Tribunal Federal (STF), a fim de arguir inconstitucionalidade e suspender liminarmente aplicabilidade do Decreto n.º 66.227/70 e do Decreto n.º 70.235/72, que estão relacionados com a cobrança de taxa de ocupação, foro e/ou laudêmio sobre os chamados nacionais interiores localizados na Gleba Rio Anil e Gleba Tibiri, ambas inseridas na Ilha de São Luís.

Nos casos s taxas laudêmio e foro são pagas pelos proprietários de imóveis localizados em nacionais interiores. O laudêmio é equivalente a 5% do valor do imóvel, e deve ser paga no momento da transferência do imóvel. Já o foro é pago anualmente e equivale a 0,6% do valor do imóvel.

A Emenda Constitucional nº 46/2005 alterou o inciso IV do artigo 20 da Constituição Federal, no qual estão listados os bens da União, para excluir as ilhas costeiras que contenham sede de Município, através dela os terrenos nessas ilhas passam a ter o mesmo tratamento que terrenos situados no continente, ficando isentos das taxas.

A matéria foi discutida pelo Supremo Tribunal Federal, em Abril de 2019, citando textualmente a Gleba Rio Anil. O Recurso Extraordinário nº 636.199 buscava um entendimento unificado sobre as cobranças, porém não reconheceu a repercussão geral e a matéria continua tendo entendimentos divergentes.

Atualmente proprietários de imóveis enquadrados na Gleba Rio Anil, dentre outras áreas da grande ilha de São Luís, necessitam mover ação judicial para suspender a cobrança das taxas, o Egrégio Tribunal Regional Federal ainda tem mantido entendimento de que, em alguns casos, a cobrança seria legal, gerando uma insegurança jurídica sem precedentes.

Nestes termos, solicitamos o atendimento ao nosso pleito. 

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manuel Beckman”. São Luís, 06 de Agosto de 2020 – 
Neto Evangelista 
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